
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.953 - SP (2015/0080202-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BANK OF AMERICA BRASIL S/A - BANCO DE 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ELIANA RACHED TAIAR E OUTRO(S)
  LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE, EM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL QUE FOI EXTINTA EM RAZÃO DO CANCELAMENTO DAS INSCRIÇÕES 
NA DÍVIDA ATIVA. FATO COMUNICADO AO JUÍZO PELA PRÓPRIA 
EXEQUENTE APÓS QUATRO ANOS DE TRAMITAÇÃO, O QUE, TODAVIA, NÃO 
EVITOU QUE O EXECUTADO CONSTITUÍSSE ADVOGADO PARA 
ACOMPANHAR O PROCESSO, NO QUAL FORAM APRESENTADAS DIVERSAS 
PETIÇÕES. PROCESSUAL CIVIL. ART. 20, § 4o. DO CPC: HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA FIXADOS EM FAVOR DO CONTRIBUINTE EM PATAMAR 
IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Trata-se, na origem, de execução fiscal extinta a pedido da 
exequente em razão do cancelamento das inscrições em dívida ativa. O acórdão 
recorrido fixou os honorários advocatícios em R$ 2.400,00. A execução objetivava 
arrecadar R$ 4.471.008,03.

2.   Firmou-se a orientação, nesta Corte Superior, de que a 
revisão do valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de honorários de 
sucumbência só é admissível em situações excepcionais, quando revelar-se 
manifestamente irrisório ou excessivo. Constatada a irrisoriedade ou a 
excessividade, é possível a sua modificação, no julgamento do Recurso Especial 
pelo Relator, nos termos do art. 557, § 1o.-A do CPC. Precedentes: REsp. 
1.071.436/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 08.04.2014, REsp. 1.409.606/RJ, 
Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 27.03.2014, dentre outros.

3.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar em 
conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional 
advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias 
desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não 
sendo determinante para tanto apenas e somente o valor da causa; a 
remuneração do Advogado há de refletir, também, o nível de sua responsabilidade, 
não devendo se orientar, somente, pelo número ou pela extensão das peças 
processuais que elaborar ou apresentar.

4.   No caso dos autos, é possível admitir-se a exceção 
pretendida, uma vez fixados os honorários em patamar irrisório, porém, não na 
medida pleiteada pelo agravante. Isso porque, vencida a Fazenda Pública, a 
fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20% 
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(REsp. 1.155.125/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 6.4.2010, julgado pelo rito 
do art. 543-C do CPC), considerada, ainda, a circunstância de que a execução 
fiscal foi extinta em razão do cancelamento das inscrições em dívida ativa, fato 
comunicado ao juízo pela própria exequente, o que, todavia, não evitou que o 
executado constituísse advogado para o acompanhamento do processo, no qual 
foram apresentadas diversas petições, dentre elas embargos de declaração e 
exceção de pré-executividade, razão pela qual elevam-se os honorários de 
sucumbência para R$ 20.000,00.

5.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 

Brasília/DF, 22 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1445009 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.953 - SP (2015/0080202-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BANK OF AMERICA BRASIL S/A - BANCO DE 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ELIANA RACHED TAIAR E OUTRO(S)
  LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Eis o Agravo Regimental (fls. 336/339) interposto pela 

FAZENDA NACIONAL em adversidade à decisão que deu provimento ao Recurso 

Especial nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JUÍZO 

DE RETRATAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL QUE FOI EXTINTA EM 

RAZÃO DO CANCELAMENTO DAS INSCRIÇÕES NA DÍVIDA ATIVA. 

FATO COMUNICADO AO JUÍZO PELA PRÓPRIA EXEQUENTE APÓS 

QUATRO ANOS DE TRAMITAÇÃO, O QUE, TODAVIA, NÃO EVITOU 

QUE O EXECUTADO CONSTITUÍSSE ADVOGADO PARA 

ACOMPANHAR O PROCESSO, NO QUAL FORAM APRESENTADAS 

DIVERSAS PETIÇÕES. PROCESSUAL CIVIL. ART. 20, § 4o. DO CPC: 

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA FIXADOS EM FAVOR DO 

CONTRIBUINTE EM PATAMAR IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE DE 

REVISÃO. PRECEDENTES. DECISÃO RECONSIDERADA. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO (fls. 327).

2.   A agravante alega que não é possível constatar, de plano, a 

irrisoriedade dos honorários de sucumbência, o que atrairia a incidência da 

Súmula 7/STJ.

3.   Era o que havia de relevante para relatar.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.953 - SP (2015/0080202-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BANK OF AMERICA BRASIL S/A - BANCO DE 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ELIANA RACHED TAIAR E OUTRO(S)
  LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S)

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE, EM JUÍZO DE 

RETRATAÇÃO, DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL QUE FOI EXTINTA EM RAZÃO DO 

CANCELAMENTO DAS INSCRIÇÕES NA DÍVIDA ATIVA. FATO 

COMUNICADO AO JUÍZO PELA PRÓPRIA EXEQUENTE APÓS 

QUATRO ANOS DE TRAMITAÇÃO, O QUE, TODAVIA, NÃO EVITOU 

QUE O EXECUTADO CONSTITUÍSSE ADVOGADO PARA 

ACOMPANHAR O PROCESSO, NO QUAL FORAM APRESENTADAS 

DIVERSAS PETIÇÕES. PROCESSUAL CIVIL. ART. 20, § 4o. DO CPC: 

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA FIXADOS EM FAVOR DO 

CONTRIBUINTE EM PATAMAR IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE DE 

REVISÃO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Trata-se, na origem, de execução fiscal extinta a 

pedido da exequente em razão do cancelamento das inscrições em 

dívida ativa. O acórdão recorrido fixou os honorários advocatícios em 

R$ 2.400,00. A execução objetivava arrecadar R$ 4.471.008,03.

2.   Firmou-se a orientação, nesta Corte Superior, de que 

a revisão do valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de 

honorários de sucumbência só é admissível em situações 

excepcionais, quando revelar-se manifestamente irrisório ou excessivo. 

Constatada a irrisoriedade ou a excessividade, é possível a sua 

modificação, no julgamento do Recurso Especial pelo Relator, nos 

termos do art. 557, § 1o.-A do CPC. Precedentes: REsp. 

1.071.436/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 08.04.2014, REsp. 

1.409.606/RJ, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 

27.03.2014, dentre outros.

3.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar 

em conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do 

trabalho profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo 

altear-se a culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a 
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níveis claramente demeritórios, não sendo determinante para tanto 

apenas e somente o valor da causa; a remuneração do Advogado há 

de refletir, também, o nível de sua responsabilidade, não devendo se 

orientar, somente, pelo número ou pela extensão das peças 

processuais que elaborar ou apresentar.

4.   No caso dos autos, é possível admitir-se a exceção 

pretendida, uma vez fixados os honorários em patamar irrisório, 

porém, não na medida pleiteada pelo agravante. Isso porque, vencida 

a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos 

limites percentuais de 10% e 20% (REsp. 1.155.125/MG, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJe 6.4.2010, julgado pelo rito do art. 543-C do 

CPC), considerada, ainda, a circunstância de que a execução fiscal foi 

extinta em razão do cancelamento das inscrições em dívida ativa, fato 

comunicado ao juízo pela própria exequente, o que, todavia, não 

evitou que o executado constituísse advogado para o 

acompanhamento do processo, no qual foram apresentadas diversas 

petições, dentre elas embargos de declaração e exceção de 

pré-executividade, razão pela qual elevam-se os honorários de 

sucumbência para R$ 20.000,00.

5.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL 

desprovido.

1.   Não obstante a irresignação da agravante, suas razões não 

inovam o panorama argumentativo exposto na decisão combatida, pelo que esta 

segue mantida por seus próprios fundamentos, verbis:

9.   Veja-se o quanto exposto no acórdão recorrido, 

verbis:

De início, impende ressaltar que a questão posta em 
debate, qual seja, o cabimento da condenação da Fazenda 
Pública ao pagamento dos honorários advocatícios, na 
hipótese de extinção de execução fiscal fundada no art. 26 da 
Lei 6.830/80, deve ser analisada à luz do princípio da 
causalidade.

Segundo o aludido princípio, aquele que deu causa à 
propositura da demanda deverá arcar com os ônus da 
sucumbência, seja o Exeqüente, pelo indevido ajuizamento, 
seja o Executado, pela inadimplência ou atuação omissiva ou 
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culposa.

Outrossim, cumpre observar que a causalidade 
importa na análise objetiva da conduta causadora dos custos 
do processo, pelos quais seu autor deve responder.

Confira-se, a propósito, a lição de Cândido Rangel 
Dinamarco: responde pelo custo do processo aquele que haja 
dado causa a ele, seja ao propor demanda inadmissível ou 
sem ter razão, seja obrigando quem tem razão a vir a juízo 
para obter ou manter aquilo a que já tinha direito (Instituições 
de Direito Processual Civil, 3a. ed., São Paulo, Malheiros, 
2003, p. 648).

De rigor, portanto, o exame da causa motivadora da 
extinção da execução.

No caso, a extinção decorreu do cancelamento do 
débito, à vista do pagamento integral antes do ajuizamento da 
ação, conforme se verifica do documento de fls. 34/61.

Desse modo, constata-se o indevido ajuizamento da 
execução fiscal, ensejador da ocorrência de prejuízos à 
Executada, especialmente em razão da contratação de 
advogado, pelo quê a União Federal deverá arcar com os 
ônus da sucumbência, nos termos do art. 20, § 4o. do Código 
de Processo Civil, sendo irrelevante a ausência de embargos 
à execução (fls. 193/194).

10.  No ponto, firmou-se a orientação, nesta Corte 

Superior, de que a revisão do valor arbitrado pelas instâncias 

ordinárias a título de honorários de sucumbência só é admissível em 

situações excepcionais, quando revelar-se manifestamente irrisório ou 

excessivo. Constatada a irrisoriedade ou a excessividade, é possível a 

sua modificação, no julgamento do Recurso Especial pelo Relator, nos 

termos do art. 557, § 1o.-A do CPC. Precedentes: REsp. 

1.071.436/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 08.04.2014, REsp. 

1.409.606/RJ, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 

27.03.2014, dentre outros.

11.  O critério para a fixação da verba honorária deve levar 

em conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do 

trabalho profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo 

altear-se a culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a 

níveis claramente demeritórios, não sendo determinante para tanto 

apenas e somente o valor da causa; a remuneração do Advogado há 

de refletir, também, o nível de sua responsabilidade, não devendo se 

orientar, somente, pelo número ou pela extensão das peças 
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processuais que elaborar ou apresentar.

12.  Ademais, esta Corte fixou o seguinte entendimento a 

respeito da condenação da Fazenda Pública em honorários de 

sucumbência:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 08/2008. AÇÃO 
ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO DIREITO À COMPENSAÇÃO 
DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. ART. 20, § § 
3o. E 4o., DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE.

1.   Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 
20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4o., 
do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade.

2.   Nas demandas de cunho declaratório, até por 
inexistir condenação pecuniária que possa servir de base de 
cálculo, os honorários devem ser fixados com referência no 
valor da causa ou em montante fixo.

3.   Precedentes de ambas as Turmas de Direito 
Público e da Primeira Seção.

(...).

5.   Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 
(REsp. 1.155.125/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
06.4.2010).

13.  No caso, é possível admitir-se a exceção pretendida, 

uma vez fixados os honorários em patamar irrisório, porém, não na 

medida pleiteada pelo agravante. Isso porque, como visto acima, 

vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita 

aos limites percentuais de 10% e 20%, considerada, ainda, a 

circunstância de que a execução fiscal foi extinta em razão do 

cancelamento das inscrições em dívida ativa, fato comunicado ao juízo 

pela própria exequente, o que, todavia, não evitou que o agravante 

constituísse advogado para o acompanhamento do processo, no qual 

foram apresentadas diversas petições, dentre elas embargos de 

declaração, exceção de pré-executividade (fls. 322/323), razão pela 

qual elevam-se os honorários de sucumbência para R$ 20.000,00 

(vinte mil reais).
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14.  Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1o.-A 

do CPC, dá-se provimento ao Recurso Especial, para reformar o 

acórdão recorrido e fixar os honorários de sucumbência em R$ 

20.000,00 (vinte mil reais) (fls. 329/332).

2.   Logo, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Documento: 1445009 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2015 Página  8 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2015/0080202-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.526.953 / SP

Números Origem:  00541305720044036182  1381253  16327501218200476  200461820541303  
541305720044036182  8020403439254

EM MESA JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANK OF AMERICA BRASIL S/A - BANCO DE INVESTIMENTO
ADVOGADO : LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S)
ADVOGADA : ELIANA RACHED TAIAR E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BANK OF AMERICA BRASIL S/A - BANCO DE INVESTIMENTO
ADVOGADOS : LEO KRAKOWIAK E OUTRO(S)

ELIANA RACHED TAIAR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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